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- RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 21/2012
OBJETO: Contratação de empresa para cunhagem e fornecimento de medalhas.
EMPRESA SOLICITANTE: Indústria de Distintivos Randal Ltda. - EPP (Carlos Henrique Martins)
QUESTIONAMENTO DA EMPRESA (transcrição literal):

“Verificamos que no processo anterior, fomos desclassificados por um problema com a Certidão Municipal de Tributos.

Gostaria de saber, se possível, qual a certidão que necessitam para esta esfera pública, pois a que apresentamos tem servido para todas as licitações que participamos.

Conto com o esclarecimento de V.Sas, para que futuramente possamos participar das concorrências e colaborar para que a disputa seja mais acirrada, com o aumento de participantes.”

RESPOSTA DO PREGOEIRO AO QUESTIONAMENTO:

- Conforme consta dos autos do processo licitatório relativo ao Convite nº 1/2012, em fase de anulação, a Indústria de Distintivos Randal Ltda. - EPP foi inabilitada por ter apresentado, como comprovação da regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, apenas uma certidão emitida pela Coordenadoria de ISS e Taxas da cidade do Rio de Janeiro, atestando a inexistência de débito apurado do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que é um tipo de tributo mobiliário.  

- O referido Convite previu em seu subitem 5.2.1, que:

“5.2.1 - Para o atendimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 5.2 deste Edital, não serão aceitas pela Comissão Permanente de Licitação certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.”

- Como naquela ocasião a Randal apresentou a comprovação da regularidade para com apenas parte dos tributos de competência do município do Rio de Janeiro (ISS), ela foi inabilitada nos termos do subitem 5.2.1 transcrito anteriormente.

- Tal exigência continua agora no Pregão Presencial nº 21/2012, conforme disposto em seu subitem 9.1.2.1 a seguir transcrito:

“9.1.2.1 - Para o atendimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 9.1.2 deste Edital, não serão aceitas pelo PREGOEIRO certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.”

- Portanto, em relação ao Pregão Presencial nº 21/2012, deverá(ão) ser apresentado(s), para a comprovação da regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, documento(s) que demonstre(m) a regularidade da licitante para com a totalidade dos tributos municipais, envolvendo tanto os tributos mobiliários quanto os tributos imobiliários. 
Belo Horizonte, 28 de junho de 2012.

CRISTIANO RICARDO PEREIRA

Pregoeiro
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